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Vistos, etc. SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO E OUTROS propuseram AÇÃO de OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA em face de PROFARMA DISTRIBUIDORA PRODUTOS FARMACÊUTICOS S/A, objetivando, em sede de antecipação de tutela, a abstenção por parte da ré da cobrança ou repasse de despesa referente à taxa de emissão de boletos bancários ou similares de todas as empresas substituídas pelo Sindicato e, no mérito, pleiteia a confirmação do pedido de tutela antecipada, além dos ônus sucumbenciais. Na inicial (fls. 02/19, com os devidos documentos), alega o primeiro autor que durante anos vê-se a prática de cobrança de tarifa pela emissão desses boletos que é repassada as compradoras - drogarias e farmácias - que não possuem nenhuma relação com o Banco que presta serviço para a distribuidora vendedora de medicamento, por ela contratado, a revelia das adquirentes dos produtos, onerando a operação em liça, em especial as empresas de pequeno e médio porte, e, por via de conseqüência o consumidor usuário; que, a Resolução do BACEN de n. 3.693 de 26 de março de 2009, veda a cobrança de despesas de emissão de boletos, alterando assim, o artigo 1º da Resolução n. 3518 de 2007. Esclarece que em razão da nova Resolução vem buscar a abstenção das cobranças ou repasse das tarifas de emissão de boleto ou similar. O réu devidamente citado apresentou contestação (fls. 213/258, com os devidos documentos), sustentando ausência de abuso na prática da ré, já que atua como empresa atacadista e promove a distribuição de produtos farmacêuticos e revende para seus clientes, que são farmácias e drogarias, sendo certo que inexiste qualquer cláusula de preferência ou exclusividade junto à indústria farmacêutica, tampouco exige exclusividade aos seus clientes de compra dos medicamentos que distribui, para que continue vendendo os medicamentos aos mesmos; que não se aplica ao caso em questão a resolução apontada pelos autores, sendo assim, não merece prosperar o pedido autoral. Réplica às fls. 334/347. Audiência de Conciliação realizada conforme assentada de fl. 369. As partes apresentaram alegações finais. Autos remetidos ao grupo de sentença. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Tratando-se a questão meritória exclusivamente de direito e não sendo necessária a produção de outras provas, forçoso o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I do CPC. Requerem os autores a abstenção por parte da ré da cobrança ou repasse de despesa referente à taxa de emissão de boletos bancários ou similares de todas as empresas substituídas pelo Sindicato, eis que fundada em resolução do BACEN. No mérito, temos como princípio geral dos contratos a obrigatoriedade do mesmo entre as partes. Por este princípio geral é o contrato irretratável e inalterável. Ao contratante não será permitido liberar-se do liame obrigacional, que apenas poderá ser desfeito com o consentimento de ambas as partes. Ao juiz, ante a equiparação do contrato à lei, ficará adstrito ao ato negocial, interpretando-o, esclarecendo seus pontos obscuros, salvo nas hipóteses em que se lhe permite modificá-lo, como ocorre na imprevisão, ou sobrevindo força maior ou caso fortuito. Como negócio jurídico bilateral, os contratos geram direitos e obrigações mútuas. O descumprimento de qualquer dessas obrigações, por qualquer das partes, pode levar à rescisão contratual. A revisão do contrato, por outro lado, tem lugar quando há a lesão. Exige-se, para a caracterização desta, um elemento subjetivo. A vantagem obtida desproporcionalmente por uma das partes há de ser fruto da exploração da inexperiência ou necessidade do outro no momento da celebração do contrato. No caso, em questão, verifica-se que a parte autora representando as drogarias a ela associada, afirma que estas vêm sofrendo a cobrança ilegal da Tarifa de Emissão de Fatura, quando realizam o pagamento das faturas das compras de medicamento para revenda junto aos réus. No referido caso entendem que é o réu quem contrata os serviços bancários, razão pela qual deve arcar com a cobrança em questão. O cerne da controvérsia é justamente a possibilidade ou não da vedação da tarifa de emissão de boleto bancário com a vigência da Resolução 3.693/2009 do BACEN, vindo na seqüência às resoluções 3.919/2010 e a 3.954 de 2011, que passaram a alterar e consolidar as normas sobre cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte das instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que autorizou a cobrança da tarifa, pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas quando prevista no contrato. Ao que parece, não há qualquer óbice à cobrança da referida tarifa, eis que no momento da celebração do negócio jurídico a parte autora já tinha ciência dos custos e aceitou as condições de pagamento, não podendo se valer do Judiciário para tentar modificá-la unilateralmente, mesmo se tratando de uma relação de consumo. Ora, a autora realiza o pagamento sem nunca questioná-lo por anos a fio, sendo notório que o mesmo não inviabiliza sua atividade, nem traz graves prejuízos como assim alega. O STJ entende que a abusividade na instituição da TEC (ou TEF), só ocorre em caso de demonstração cabal da vantagem exagerada por parte do agente financeiro. Caberia ao Judiciário, em última análise, verificar a ocorrência da lesão, como antes mencionado, ou seja, a verificação de vantagem obtida desproporcionalmente por uma das partes, fruto da exploração da inexperiência ou necessidade do outro no momento da celebração do contrato. Tal, ao que parece, não ocorreu na hipótese, não havendo qualquer prova neste sentido produzida pelos autores. Assim, não há como prosperar o pedido. ISTO POSTO, julgo IMPROCEDENTE o pedido, condenando os autores ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. P.R.I.
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